DECRETO N.º 5184 DE 22 DE JULHO DE 1991

DOE Nº 2332, DE 24 DE JULHO DE 1991.
Aprova o Regimento Interno de Secretaria de Estado do Desenvolvimento Ambiental com as nominatas das Funções Gratificadas, e dá outras providências. 


O GOVERNADOR DO ESTADO DE RONDÔNIA,  usando das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 65, inciso V da Constituição Estadual e, de conformidade como artigo 30 do Decreto n.º 5073, de 24 de abril de 1991, 

D E C R E T A:

Art. 1º Fica aprovado o Regimento Interno da Secretaria de Estado do Desenvolvimento Ambiental, que acompanha o presente Decreto. 

Art. 2º - Ficam aprovados as nominatas das Funções Gratificadas dos Órgãos que integram a estrutura da Secretaria de Estado do Desenvolvimento Ambiental, anexo único deste Regimento.

Art. 3º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 4º - Revogam-se as disposições em contrário. 


Palácio do Governo do Estado de Rondônia, em 22 de julho de 1991, 103º da República. 

OSWALDO PIANA FILHO

Governador

REGIMENTO INTERNO

SECRETARIA DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO AMBIENTAL – SEDAM

TITULO I

DAS FINALIDADES

Art. 1º - A Secretaria de Estado do Desenvolvimento Ambiental tem por finalidade formular, coordenar, avaliar, executar e fazer executar a Política Estadual de Proteção ao  Meio Ambiente e da Preservação e Conservação, uso racional, fiscalização, controle e fomento dos recursos naturais, bem como compatibilizar o desenvolvimento Sócio-Econômico com as diretrizes do Plano Geral de Proteção ao Meio Ambiente e especialmente:

I - propor e operacionalizar a política definida para o meio ambiente os recursos naturais do Estado;

II – fazer cumprir a legislação, diretrizes e normas para  a consecução dos objetivos estabelecidos no Plano Geral de Proteção ao Meio Ambiente e dos Recursos Naturais e prestar assistência técnica aos órgãos e Empresas Públicas e Privadas, além de assistir os Poderes Públicos e a Sociedade Civil organizada nas tomadas de decisões sobre a ocupação e o desenvolvimento do Estado;

III – fazer cumprir a legislação ambiental vigente e promover, orientar e disciplinar as atividades de utilização dos recursos naturais renováveis, visando a sua conservação, desenvolvimento e a proteção e melhoria de qualidade ambiental, bem como aplicar as penalidades definidas em lei aos infratores da legislação ambiental;

IV – cadastrar, licenciar, fiscalizar e disciplinar os segmentos produtivos que utilizem matérias-primas oriundas da exploração de recursos naturais;

V – propor a criação, extinção, alteração de limites e finalidade das Unidades de Conservação de domínio do Estado, bem como promover sua instalação e administração, por si ou em convênio com outras Entidades Públicas ou Privadas;

VI – promover o desenvolvimento de atividades de educação ambiental para formação de uma consciência coletiva conservacionista e de valorização  da natureza e da qualidade de vida;

VII – atuar como Secretaria-Executiva do Conselho Estadual de Política Ambiental – CONSEPA;

VIII – propor ao CONSEPA o estabelecimento de normas e padrões gerais relativas à preservação e conservação do meio ambiente, visando assegurar o bem-estar das populações e compatibilizar seu desenvolvimento sócio-econômico-cultural com a utilização racional dos recursos naturais;

IX – incentivar, promover e executar estudos técnicos-científicos em todos os níveis, visando a identificação, descrição, análise, interpretação e modos de resolução dos  problemas ambientais do Estado;

X – promover pesquisas, notadamente em assuntos de natureza Ecológica, Econômica, Social e Cultural, podendo instituir bolsas de estudos e investigação científica, visando a capacitação e valorização dos recursos humanos vinculados à SEDAM  ou de interesse do Desenvolvimento Ambiental, dentro de seu programa de ação;

XI – articular com Entidades Públicas ou privadas, nacionais, estrangeiras ou internacionais, a elaboração e execução de planos, programas, projetos e atividades de proteção ambiental, controle da poluição, preservação e conservação dos recursos naturais, bem como estimular a utilização apropriada das potencialidades do Estado;

XII – promover reuniões técnicas, conferências, convenções, audiências públicas, seminários e congressos, nacionais ou internacionais, sobre qualquer área de atualização da SEDAM, bem como a participação em eventos promovidos por outras Entidades congêneres;

XIII – implantar um setor de informações para, através da coleta, elaboração e processamento dos dados disponíveis e gerados, levar ao conhecimento de todos os interessados nas atividades da SEDAM, por meio de publicação sistemática, os trabalhos realizados, mesmo que na forma de resumo, possibilitando um estreito intercâmbio com Entidades  a fins e de ensino; 

XIV – garantir a aplicação dos recursos arrecadados pela SEDAM, a qualquer título, na execução do Plano Geral de Proteção ao Meio Ambiente;

TÍTULO II

DAS ESTRUTURA GERAL

CAPÍTULO I

DA ESTRUTURA ORGANIZACIONAL BÁSICA

Art. 2º - Integram a estrutura organizacional básica da Secretaria de Estado do Desenvolvimento Ambiental;

I – a nível de Direção Superior, o cargo de Secretário de Estado do Desenvolvimento Ambiental;

II – a nível de Gerência, o cargo de Secretário-Adjunto de Estado de Desenvolvimento Ambiental;

III – a nível de Apoio e Assessoramento:

a) Gabinete do Secretário

b) Assessoria

c) Coordenadoria da Secretaria Executiva do Conselho Estadual de Política Ambiental – CONSEPA

IV – a nível de Atuação Instrumental:

a) Núcleo Setorial de Planejamento e Coordenação – NUPLAN;

b) Núcleo Setorial de Administração e Finanças – NAF;

V – a nível de Execução Programática: 

a) Departamento de Desenvolvimento Florestal e Faunístico;

b) Departamento de Controle e Fiscalização;

c) Departamento de Ecologia Humana;

d) Departamento de Meio Físico.

VI – a nível Local: 

a) Unidade Operacionais de Conservação – UOCON

1. Unidade Operacional de Conservação – Parque Estadual do Corumbiara;

2. Unidade Operacional de Conservação – Parque Estadual da Serra dos Reis;

3. Unidade Operacional de Conservação – Parque Estadual  de Guajara – Mirim

4. Unidade Operacional de Conservação – Parque Estadual de Cautário;

5. Unidade Operacional de Conservação – Parque Estadual da Serra dos Parecis;

6. Unidade Operacional de Conservação – Parque Estadual do Candeias;

7. Unidade Operacional de Conservação – Reserva Biológica Rio Ouro Preto;

8. Unidade Operacional de Conservação – Reserva Biológica do Traçadal;

9. Unidade Operacional de Conservação – Estação Ecológica Serra dos Três Irmãos;

10.   Unidade Operacional de Conservação – Estação Ecológica do Cuniã;

11.  Unidade Operacional de Conservação – Floresta Extrativista do Rio Ouro Preto;

12.  Unidade Operacional de Conservação – Floresta Extrativista do Rio Jacundá;

13.  Unidade Operacional de Conservação – Floresta Extrativista  do Rio Jaci-Paraná;

14.  Unidade Operacional de Conservação – Floresta Extrativista do Rio Mutum-Paraná;

15.  Unidade Operacional de Conservação – Floresta Extrativista do Rio São Miguel;

16. Unidade Operacional de Conservação – Floresta Extrativista de Pedras Negras;

17. Unidade Operacional de Conservação – Floresta Extrativista do Rio Pacaás Novos;

18. Unidade Operacional de Conservação – Floresta Extrativista do Rio Novo;

19. Unidade Operacional de Conservação – Floresta de Rendimento Sustentado do Rio Vermelho;

20. Unidade Operacional de Conservação – Floresta de Rendimento Sustentado do Rio São Domingos;

21. Unidade Operacional  de Conservação – Floresta de Rendimento Sustentado do Rio Abunã;

22. Unidade Operacional de Conservação – Floresta de Rendimento  Sustentado do Rio Madeira;

23. Unidade Operacional de Conservação – Floresta de Rendimento Sustentado do Projeto Cujubim;

24. Unidade Operacional de Conservação – Floresta de Rendimento Sustentado do Projeto Machadinho;

25. Unidade Operacional de Conservação – Floresta de Rendimento  Sustentado do Rio Roosevelt;

26. Unidade Operacional de Conservação – Floresta de Rendimento Sustentado do Rio Guaporé;

27. Unidade Operacional de Conservação – Floresta de Rendimento Sustentado do Rio Mequens;

28. Unidade Operacional de Conservação  - Floresta de Rendimento Sustentado do Rio Machado;

29. Unidade Operacional de Conservação – Floresta de Rendimento Sustentado do Rio  Machado;

b) Unidade Operacional de Desenvolvimento Ambiental – UODAM;

1 – Unidade Operacional de Desenvolvimento Ambiental de Guajará-Mirim;

2 – Unidade Operacional de Desenvolvimento Ambiental de Ariquemes;

3 – Unidade Operacional de Desenvolvimento Ambiental de Porto  Velho;

4 – Unidade Operacional de Desenvolvimento Ambiental de Cujubim;

5 – Unidade Operacional de Desenvolvimento Ambiental de Machadinho;

6 – Unidade Operacional de Desenvolvimento Ambiental de Tancredo Neves;

7 – Unidade Operacional de Desenvolvimento Ambiental de Urupá;

8 – Unidade Operacional de Desenvolvimento Ambiental de Jarú;

9 – Unidade Operacional de Desenvolvimento Ambiental de Ouro Preto;

10 – Unidade Operacional de Desenvolvimento Ambiental de Boa Vista;

11 – Unidade Operacional de Desenvolvimento Ambiental de Alvorada D’Oeste;

12 – Unidade Operacional de Desenvolvimento Ambiental de Ji-Paraná;

13 – Unidade Operacional de Desenvolvimento Ambiental de Presidente Mëdice;

14 – Unidade Operacional de Desenvolvimento Ambiental de Mirante da Serra;

15 – Unidade Operacional de Desenvolvimento Ambiental de Costa Marques;

16 – Unidade Operacional de Desenvolvimento Ambiental de São Miguel  do Guaporé;

17 – Unidade Operacional de Desenvolvimento Ambiental de Nova Brasilândia;

18 – Unidade Operacional de Desenvolvimento Ambiental de Alta Floresta do Oeste;

19 – Unidade Operacional de Desenvolvimento Ambiental de Santa Luzia;

20 – Unidade Operacional de Desenvolvimento Ambiental de Rolim de Moura;

21 – Unidade Operacional de Desenvolvimento Ambiental de Colorado D’Oeste;

22 – Unidade Operacional de Desenvolvimento Ambiental de Cerejeiras;

23 – Unidade Operacional de Desenvolvimento Ambiental de Vilhena;

24 – Unidade Operacional de Desenvolvimento Ambiental de Espigão D’Oeste;

25 – Unidade Operacional de Desenvolvimento Ambiental de Pimenta Bueno;

26 – Unidade Operacional de Desenvolvimento Ambiental de Cacoal;

CAPÍTULO II

DE DETALHAMENTO DA ESTRUTURA BÁSICA

SEÇÃO I

DO GABINETE DO SECRETÁRIO

Art. 3º - O Gabinete do Secretário, compreende o próprio Gabinete.

SEÇÃO II

DA ASSESSORIA

Art. 4º - A Assessoria compreende a própria Assessoria.

SEÇÃO III

DA COORDENAÇÃO DA SECRETARIA EXECUTIVA DO CONSELHO ESTADUAL DE POLÍTICA AMBIENTAL

Art. 5º - A Coordenação da Secretaria Executiva do Conselho Estadual de Política Ambiental compreende:

I – Gerência de Análise Programas e Projetos

II – Gerência de Controle e Acompanhamento de Programas e Projetos.

SEÇÃO IV

DO NÚCLEO SETORIAL DE PLANEJAMENTO E COORDENAÇÃO

Art. 6º - O Núcleo Setorial de Planejamento e Coordenação compreende: 

I – Grupo Técnico de Estudos e Pesquisas;

II – Grupo Técnico de Programação Setorial;

III – Grupo Técnico de Organização, Sistemas e Métodos;

IV – Grupo Técnico Informática;

V – Grupo Técnico de Programas Especiais. 

SEÇÃO V

DO NÚCLEO SETORIAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

Art. 7º - O Núcleo Setorial de Administração e Finanças compreende: 

I – Grupo de Recursos Humanos;

II – Grupo de Finanças;

III – Grupo de Material e Patrimônio;

IV – Grupo de Transporte e Serviços Gerais;

V – Grupo de Comunicação  e Documentação Administrativa.

SEÇÃO VI

DO DEPARTAMENTO DE DESENVOLVIMENTO FLORESTAL E FAUNÍSTICO

Art. 8º - O Departamento de Desenvolvimento Florestal e Faunístico compreende:

I – Divisão de Recursos Florestais e Faunísticos;

II – Divisão de Fomento e Extensão Florestal;

III – Divisão de Tecnologia;

IV – Divisão de Unidades de Conservação

SUBSEÇÃO I

DA DIVISÃO DE RECURSOS FLORESTAIS E FAUNÍSTICO

Art. 9º - A Divisão de Recursos Florestais e Faunístico compreende:

I – Seção de Manejo de Fauna Silvestre;

II – Seção de Análise e Vistorias de Projetos e Manejo Florestal;

III – Seção de Gerenciamento de Florestas Estaduais de Rendimento  Sustentado.

SUBSEÇÃO II

DA DIVISÃO DE FOMENTO E EXTENSÃO FLORESTAL

Art. 10 – A Divisão de Fomento e Extensão Florestal compreende:

I – Seção de Assistência técnica em Áreas Extrativistas;

II – Seção de Controle de Desmatamento e Queimadas;

SUSEÇÃO III

DA DIVISÀO DE TECNOLOGIA

Art. 11 – A Divisão de Tecnologia compreende a própria Divisão.

SUSEÇÃO IV

DA DIVISÃO DE UNIDADES DE CONSERVAÇÃO

Art. 12 – A Divisão de Unidades de Conservação compreende a própria Divisão.

SEÇÃO VII

DO DEPARAMENTO DE CONTROLE E FISCALIZAÇÃO

Art.13 – O Departamento de Controle e Fiscalização compreende:

I – Divisão de Sensoriamento Remoto e Cartografia;

II – Divisão de Cadastro e Licenciamento;

III – Divisão de Monitoramento e Fiscalização. 

SUBSEÇÃO I

DA DIVISÃO DE SENSORIMAENOT REMOTO E CARTOGRAFIA

Art. 14 – A Divisão de Sensoriamento Remoto e Cartografia compreende: 

I – Seção de Desenho e Cartografia;

II – Seção de Sensoriamento Remoto.

SUBSEÇÃO II

DA DIVISÃO DE CADASTRO E LICENCIAMENTO

Art. 15 – A Divisão de Cadastro e Licenciamento compreende: 

I – Seção de Cadastro;

II – Seção de Licenciamento.

SUBSEÇÃO III

DA DIVISÀO DE MONITORAMENTO E FISCALIZAÇÃO

Art. 16 – A Divisão de Monitoramento e Fiscalização  compreende: 

I – Seção de Monitoramento;

II – Seção de Fiscalização;

III – Seção de Laboratório.

SEÇÃO VIII

DO DEPARTAMENTO E ECOLOGIA HUMANA

Art. 17 – O Departamento de Ecologia Humana compreende: 

I – Divisão de Qualidade Urbana;

II – Divisão de Conscientização e Participação Social;

III – Divisão de Arqueologia;

IV – Divisão de Assuntos Indígenas.

SUBSEÇÃO I

DA DIVISÃO DE QUALIDADE URBANA

Art. 18 – A Divisão de Qualidade Urbana compreende:

I – Seção de Análise de Projetos Urbanísticos;

II – Seção de Saneamento e Resíduos Urbanos.

SUBSEÇÃO II

DA DIVISÃO DE CONSCIENTIZAÇÀO E PARTICIPAÇÃO

Art. 19 – A Divisão de Conscientização e Participação Social compreende:

I – Seção de Articulação com Entidades Ambientalistas;

II – Seção de Educação Ambiental;

III – Seção de Ecologia Social;

IV – Seção de Divulgação Técnica e Cientifica.

SUBSEÇÃO III

DA DIVISÃO DE ARQUEOLOGIA

Art. 20 – A Divisão de Arqueologia compreende: 

I – Seção de Patrimônio Culturais;

II – Seção de Incentivo a Estudos e Pesquisas.

SUBSEÇÃO IV

DA DIVISÃO DE ASSUNTOS INDÍGENAS

Art. 21 – A Divisão de Assuntos Indígenas compreende: 

I – Seção de Estudos  Sócio-Econômico-Cultural Indígena;

II – Seção de Identificação e Difusão de Tecnologias Indígenas;

III – Seção de Apoio e Defesa das Comunidades Indígenas.

SEÇÃO IX

DO DEPARTAMENTO DO MEIO FÍSICO

Art. 22 – O Departamento do Meio Física compreende:

I – Divisão de Recursos Hídricos e Minerais;

II – Divisão de Conservação de Solos.

SUBSEÇÃO I

DA DIVISÃO DE RECURSOS HÍDRICOS E MINERAIS

Art. 23 – A Divisão de Recursos Hídricos e Minerais compreende: 

I – Seção de Recursos Hídricos;

II – Seção de Recursos Minerais.

SUBSEÇÃO II

DA DIVISÃO DE CONSERVAÇÃO DE SOLOS

Art. 24 – A Divisão de Conservação de Solos compreende: 

I – Seção de Análise;

II – Seção de Estudos e Pesquisa.

TITULO III

DAS COMPETÊNCIAS GERAIS E ESPECIFICAS DOS ÓRGÃOS E UNIDADES

CAPITULO  I

DO GABINETE DO SECRETÁRIO

Art. 25 – Ao gabinete do Secretário compete: 

I – coordenar a agenda do Secretário;

II – acompanhar os processos no âmbito do Gabinete;

III – coordenar as atividades de expedientes e as relativas a comunicação social;

IV – examinar e preparar o expediente a ser encaminhado ao titular da Pasta;

V – atender ao público e selecioná-lo para as audiências como Secretário;

VI – orientar, no âmbito da Pasta, as atividades relacionadas com imprensa  e divulgação, em acordo com a Política de Comunicação Social do Governo;

VII – prestar assistência administrativa aos assessores do Secretário;

VIII – manter arquivo de notícias, notas e comentários sobre as atividades da Pasta;

IX – redigir notas, reportagens, artigos e comentários sobre as atividades da secretaria para encaminhamento aos órgãos de difusão;

X – elaborar respostas e convites e demais correspondências do Secretário;

XI – revisar a correspondência oficial expedida pela Secretaria; 

XII – organizar e manter arquivo de correspondência e documentação do Secretário e Secretário Adjunto;

XIII – encaminhar portarias para publicação no Diário Oficial do Estado;

XIV – coordenar as atividades de relações públicas internas e externas da Secretaria;

XV – protocolar e dirigir a correspondência interna do Gabinete e os despachos do Secretário aos Departamento;

XVI – organizar e manter informação sobre a agenda do Secretário e Secretário-Adjunto;

XVII – promover as relações públicas da Secretaria. 

CAPITLO II

DA ASSESSORIA

Art. 26 – A Assessoria compete: 

I – prestar assessoramento técnico, segundo as necessidades da Secretaria de Estado do Desenvolvimento Ambiental, sob a forma de estudos, pesquisas, levantamentos, avaliação e pareceres;

II – prestar assistência direta e imediata ao Secretário, assessorando-o, segundo suas necessidades e áreas de interesse da Pasta;

III – controlar a legitimidade de atos administrativos e a elaboração de expediente, relatórios e outros documentos de interesse da Secretaria. 

CAPITULO III

DA COORDENAÇÃO DA SECRETARIA EXECUTIVA DO CONSELHO ESTADUAL DE POLÍTICA AMBIENTAL – CONSEPA

Art. 27 – A Coordenação da Secretaria Executiva do Conselho Estadual  de Política Ambiental compete: 

I – coordenar os trabalhos desenvolvidos pelas Gerências de Programas de Projetos;

II – prestar assessoramento ao Secretário Executivo do CONSEPA;

III – agendar reuniões para o Secretário Executivo do CONSEPA, em conjunto  como Gabinete da SEDAM;

IV – preparar relatórios suscintos para o Secretário Executivo do CONSEPA com vistas subsidiá-los nas reuniões de interesse  do CONSEPA;

V – executar outras atividades atribuídas pelo Secretário Executivo do CONSEPA. 

SEÇÃO I

DA GERÊNCIA DE ANÁLISE DE PROGRAMAS E PROJETOS

Art. 28 – A Gerência de análise de programas e projetos compreende: 

I – analisar os programas e projetos oriundos dos segmentos institucionais da SEDAM;

II – avaliar planos, programas e projetos oriundos de órgãos e entidades ambientais.

SEÇÃO II

DA GERÊNCIAS DE CONTROLE E ACOMPANHAMENTO DE PROGRAMAS E PROJETOS

Art. 29 – A Gerência de controle de acompanhamento de programas e projetos compete: 

I – fazer acompanhamento  sistemático dos programas e projetos da área ambiental, mediante relatórios trimestrais;

II – manter articulações entre os Departamentos da SEDAM e entidades da área ambiental;

III – prestar informações à coordenação da Secretaria Executiva do CONSEPA.

CAPÍTULO IV

NÚCLEO  SETORIAL DE PLANEJAMENTO E COORDENAÇÃO

Art. 30 – Ao Núcleo Setorial de Planejamento e Coordenação compete: 

I – a implantação, organização e administração do Sistema Estadual de Planejamento e Coordenação no âmbito da Secretaria;

II – manter contatos permanentes com os demais órgãos da Secretaria para alimentar o Sistema de Planejamento;

III – a definição da sistemática de informação da Secretaria e a obtenção das mesmas junto aos demais Núcleos Setoriais de Planejamento e Coordenação;

IV – a criação e a ativação da comunicação e o intercâmbio de informações para o planejamento entre as unidades e o Núcleo Setorial;

V – a prestação de relatórios de atividades relativos á sua área e o encaminhamento ao Órgão Central do Sistema.

SEÇÃO I

DO GRUPO TÉCNICO DE ESTUDOS E PESQUISAS

Art. 31 – Ao Grupo Técnico de Estudos e Pesquisas compete: 

I – observar e fazer observar as diretrizes e normas técnicas estabelecidas pelo Órgão Central do Sistema Estadual de Planejamento e Coordenação, bem como assessorar o Secretário nas matérias a elas referentes: 

II – coordenar a elaboração, rever e compatibilizar programas, projetos  e atividades da Secretaria e das Entidades da Administração Indireta, bem como acompanhar, controlar e avaliar sua execução, observadas as diretrizes do Órgão Central;

III – coordenar a nível setorial, a manutenção de fluxos permanentes de informações econômicos-sociais destinados á própria Secretaria e ao Órgão Central  do Sistema, objetivando facilitar os processos decisórios e a coordenação das atividades governamentais;

IV – auxiliar o Órgão Central do Sistema Estadual de Planejamento  e Coordenação no acompanhamento e avaliação dos planos, programas, projetos e atividades setoriais, encaminhando-lhe as informações que forem solicitadas;

V – zelar para a manutenção de elevados níveis de eficiência e estreita articulação entre os Núcleos Setoriais do Sistema Estadual de Planejamento e Coordenação. 

SEÇÃO II

DO GRUPO  TÉCNICO DE PROGRAMAÇÃO SETORIAL

Art. 32 – Ao Grupo Técnico  de Programação Setorial compete: 

I – coordenar a nível setorial a elaboração da programação Orçamentária e de Planos Operativos Anuais, para posterior remessa ao Órgão Central do Sistema;

II – solicitar do Grupo Setorial de Finanças que preste as informações necessárias á execução de suas atividades;

III – acompanhar a execução do orçamento junto ao Grupo Setorial de finanças, informando ao Órgão Central, de conformidade com as normas  em vigor ou sempre que for solicitado;

IV – receber do Grupo Setorial de Finanças todas as propostas que impliquem em alterações, analisá-las e submetê-las as autoridades competentes;

V – encaminhar ao Órgão Central do Sistema, após manifestação das autoridades competente, todas as solicitações quem impliquem em alterações orçamentárias. 

SEÇÃO III

DO GRUPO TÉCNICO DE ORGANIZAÇÃ, SISTEMAS E MÉTODOS

Art. 33 – Ao Grupo técnico de Organização, Sistemas e Métodos compete: 

I – programar e executar as atividades relacionadas com o contínuo aperfeiçoamento administrativo da Secretaria;

II – realizar trabalhos de delineamento, análise e avaliação de sistemas, estruturas e procedimentos  administrativos no âmbito da Secretaria;

III – elaborar estudos e definir a necessidade de implantação de serviços na área de informática;

IV – elaborar e implantar projetos que introduzam novas tecnologia no sistema administrativo da Secretaria em consonância  com o Órgão Central do Sistema.

SEÇÃO IV

DO GRUPO TÉCNICO DE INFORMÁTICA

Art. 34 – Ao Grupo Técnico de Informática compete: 

I – coordenar as atividades de informática na Secretaria;

II – cumprir e fiscalizar o cumprimento das diretrizes e normas estabelecidas pelo CEI, colaborando com o seu aprimoramento;

III – elaborar e encaminhar anualmente o Plano Diretor de Informática do Órgão à Secretaria Executiva do CEI (Conselho Estadual de Informática) do Estado;

IV – administrar a operação, a nível setorial;

V – manter controle sobre índices de produtividade da digitação e utilização de equipamentos instalados;

VI – articular o  órgão setorial com o órgão central;

VII – fornecer dados para o Banco de Dados do Sistema de Informática;

VIII – desenvolver estudos, pesquisas e diagnósticos sobre o processo de informatização do órgão visando aperfeiçoar o seu funcionamento e desempenho.

SEÇÃO V

DO GRUPO TÉCNICO DE PROGRAMAS ESPECIAIS

Art. 35 – Ao Grupo Técnico de Programas Especiais compete: 

I – a articulação intra e interistitucional com os setores técnicos responsáveis por ações de interesse dos Programas especiais no sentido de nivelar informações e conhecimentos dos programas quanto à filosofia, objetivos, público-meta, metodologia e procedimentos operacionais, prazos, etc. 

CAPÍTULO V

DO NÚCLEO SETORIAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

Art. 36 – Ao Núcleo Setorial de Administração e Finanças compete: 

I – a implantação, organização e administração dos Sistemas Estaduais de Administração e de Finanças no âmbito da Secretaria;

II – a direção e controle das diretrizes financeiras da Secretaria;

III – a preparação de relatórios de sua área de competência;

IV – a definição da Sistemática de informações administrativas e financeiras da Secretaria. 

SEÇÃO I

DO GRUPO DE RECURSOS HUMANOS

Art. 37 – ao Grupo de Recursos Humanos compete: 

I – organizar e manter, atualizado o registro dos servidores lotados na respectiva Secretaria ou órgão correspondente;

II – controlar e registrar todas as ocorrências de pessoal, especialmente afastamentos, férias, licenças, etc.;

III – instruir todos os processos e expedientes da área de pessoal propondo, quando couber, a aplicação da legislação vigente encaminhando-os à autoridade competente;

IV – elaborar atos relativos a pessoal do Órgão, assim como preparar os termos de posse;

V – lavrar atos de concessão de salário-família, licença especial, gratificações por tempo de serviço e demais vantagens, bem como instruir os processos elaborando os respectivo atos;

VI – fiscalizar o registro de ponto, anotar nos cartões de ponto justificativos de faltas e elaborar folhas de frequência mensal para visto das dirigentes das unidades  administrativas a que se referirem;

VII – registrar a lotação dos servidores da Secretaria ou órgão e as suas movimentações;

VIII – prestar assistência aos servidores e a seus dependentes, orientando-os nas solução de problemas pessoais relacionados à usa vida funcional;

IX – zelar pelo cumprimento das normas relativas ao aperfeiçoamento profissional e à progressão funcional dos servidores;

X – proceder à apuração do tempo de serviço dos servidores lotados na Secretaria ou Órgão, para fins de concessão de licença especial, gratificação por tempo de serviço e aposentadorias;

XI – manter registro de cargos efetivos, empregos permanentes, cargos em comissão e funções gratificada integrantes do quadro de pessoal da Secretaria ou Órgão, assim como a identificação dos respectivos ocupantes;

XII – cumprir as normas emanadas pelo Órgão Central do Sistema;

XIII – encaminhar relatórios ao Órgão Central do Sistema. 

SEÇÀO II

DO GRUPO DE FINANÇAS

Art. 38 – Ao Grupo de Finanças compete: 

I – registrar contabilmente a receita e a despesa de acordo com as especificações constantes do orçamento e créditos adicionais;

II – registrar as operações que resultem do débitos e créditos  de natureza financeiras, patrimoniais e outras;

III – escriturar os livros necessários ao controle orçamentário e financeiro;

IV – elaborar balancetes e balanço setorial dos sistemas;

V – efetuar análise e interpretação contábil dos resultados apurados;

VI – encaminhar periodicamente ao Órgão Central do Sistema Estadual de Finanças as informações e documentação contábil da pasta, de acordo com as normas vigente;

VII – manter registros para apuração de despesas;

VIII -  controlar e avaliar despesas de programas e de projetos, elaborando relatórios periódicos a este respeito;

IX – efetuar a análise preliminar das estatísticas de despesas gerais e específicas a serem encaminhados à Unidade especializada da Secretaria da Fazenda;

X – controlar as disponibilidades orçamentárias e financeiras, de acordo com as informações recebidas, segundo as normas estabelecidas;

XI – prestar informações orçamentárias ao NUPLAN;

XII – elaborar a programação financeira da pasta de acordo com as normas emanadas do Órgão Central, em atendimento às necessidades  pelas unidades;

XIII – elaborar a programação de desembolso decenal para encaminhamento ao Órgão Central do Sistema Estadual de Finanças;

XIV – verificar se foram atendidas as exigências legais e regulamentares para que as despesas possam ser empenhadas;

XV – acolher, verificar e encaminhar a prestação de contas dos responsáveis por adiantamento;

XVI – examinar a prestação de contas de convênios de acordo com as cláusulas contratuais e plano de aplicação vigentes, encaminhando ao Órgão Setorial de Planejamento para as providências cabíveis;

XVII – manter atualizada a relação de autoridades Municipais, Estaduais e Federais.

SEÇÃO III

DO GRUPO DE MATERIAL DE PATRIMÔNIO

Art. 39 – Ao Grupo de Material e Patrimônio compete:

I – promover o levantamento das necessidades de material de consumo, permanente, equipamentos e serviços, com vistas à programação das aquisições e á elaboração da proposta orçamentárias;

II – promover a aquisição de material de consumo, permanente e equipamentos, bem como a contratação de serviços ou locação de bens de terceiros;

III – receber material, procedendo sua aceitação e manter almoxarifado para sua guarda, preservação e distribuição, como os devidos registros das movimentações;

IV – promover a recuperação e redistribuição ou propor a alienação de material em disponibilidade;

V – efetuar tombamento de todo o material permanente e manter  registro das movimentações dos bens imóveis, identificando usuário e localização;

VI – elaborar anualmente o inventário físico do patrimônio;

VII – preparar os processos de baixa de bens patrimoniais;

VIII – encaminhar aos órgãos competentes, documentação relativa às variações ocorridas no patrimônio;

IX – encaminhar ao Órgão Central, informações, na forma definida por ele, sobre a execução das atividades do sistema;

X – zelar pela segurança e conservação dos bens móveis e imóveis;

XI – encaminhar ao Órgão Central, informações que lhe forem solicitadas sobre a execução das atividades do sistema.

SEÇÃO IV

DO GRUPO DE TRANSPORTE E SERVIÇOS GERAIS

Art. 40 – Ao Grupo de Transporte e Serviços Gerais compete:

I – verificar periodicamente as condições  das instalações, móveis, equipamentos e aparelhos instalados na Secretaria, procedendo a reparação de danos verificados ou providenciando a reparação mediante serviços de terceiros, através da unidade competente: 

II – executar a manutenção do sistema elétrico, hidráulico e de comunicações internas;

III – manter a limpeza de todas as dependências da Secretaria, bem como zelar pela guarda e uso do material de limpeza;

IV – exercer a vigilância nos locais de acesso às dependências da Secretaria.

V – recepcionar e prestar informações aos visitantes sobre os serviços e localização interna das unidades;

VI – vistoriar diariamente, após o encerramento do expediente, todas as dependências da Secretaria, fechando janelas e portas e desligando aparelhos e instalações elétricas;

VII – zelar pela segurança dos bens imóveis e imóveis da Pasta;

VIII – propor ao Órgão central a alteração na quantidade e/ou qualidade dos veículos da frota da Secretaria, de acordo com as necessidades justificadas;

IX – efetuar serviços de copa;

X – encaminhar relatórios ao Órgão Central do Sistema. 

SEÇÃO V

DO GRUPO DE COMUNICAÇÃO E DOCUMENTAÇÃO ADMINISTRATIVA

Art. 41 – Ao Grupo de Comunicação e Documentação Administrativa compete:

I – organizar e manter fichários da documentação dos atos e fatos que tratem dos assuntos de interesse da Secretaria;

II – registrar os atos administrativos expedidos pelas autoridades e dirigentes da Secretaria;

III – administrar a guarda dos processos, documentos, originais dos atos administrativos, bem como as cópias dos atos de pessoal;

IV – controlar a movimentação interna e externa de processos e documentos, bem como a distribuição dos diários oficiais, jornais, revistas e outras publicações;

V – receber, registrar, classificar e controlar os documentos dando entrada nos respectivos órgãos, bem como acompanhar o seu trâmite, zelando pelo cumprimento dos prazos estabelecidos;

VI – organizar, manter e coordenar os serviços de biblioteca quando a Secretaria não contar com serviço especializado para tal fim;

VII – manter e organizar o arquivo intermediário setorial dos documentos e processos até no máximo dos anos;

VIII – encaminhar ao Arquivo Geral dos Estado, após o período de dois anos todos os processos e documentos;

IX – executar os serviços de reprografia da Secretaria e manter os controles pertinentes;

X – encaminhar relatórios ao Órgão Central do Sistema.

CAPÍTULO VI

DO DEPARTAMENTO DE DESENVOLVIMENTO FLORESTAL E FAUNÍSTICO

Art. 42 – ao Departamento de Desenvolvimento Florestal e Faunístico compete: 

I – inventariar a flora e fauna do Estado;

II – propor, implantar e administrar as unidades de conservação e preservação ambiental;

III – promover o florestamento e reflorestamento, elegendo  áreas  prioritárias;

IV – promover e executar estudos florestais e fauníticos no Estado  de Rondônia;

V – incentivar  o desenvolvimento de sistemas agro-florestais, silvo-pastoris  e agro-silvo-pastoris;

VI – fazer cumprir convênios, visando implementar ações voltadas  ao desenvolvimento da flora e fauna;

VII – promover direta ou indiretamente o manejo, fomento, pesquisas e assistência técnica dos recursos florestais e faunísticos do Estado de Rondônia;

VIII – executar outras atividades que lhe forem delegadas. 

SEÇÃO I

DA DIVISÀO DE RECURSOS FLORESTAIS E FAUNÍSTICO

Art. 43 – A Divisão  de Recursos Florestais e Faunísticos compete: 

I – propor e executar a Política Florestal e de Proteção à Fauna;

II – propor a criação e consolidação de Distritos Florestais;

III – analisar e vistoriar os projetos de exploração ou manejo florestal que lhes forem encaminhados;

IV – manejar e administrar as reservas florestais dos Projetos de Assentamento do INCRA;

V – implantar, consolidar e gerenciar as atividades de Manejo Florestal nas Florestas Estaduais de Rendimento Sustentado;

VI – executar e fazer executar os programas voltados ao desenvolvimento sustentado dos recursos florestais e faunísticos;

VII – executar outras atividades que lhe forem delegadas;

SUBSEÇÃO I

DA SEÇÃO DE MANEJO DE FAUNA SILVESTRE

Art. 44 – A Seção de Manejo de fauna Silvestre compete: 

I – realizar levantamento de fauna;

II – acompanhar projetos de quelônios em andamento  em costa Marques. 

SUBSEÇÃO II

DA SEÇÃO DE ANÁLISE E VISTORIAS DE PROJETOS DE MANEJO FLORESTAL

Art. 45 – A Seção de Análise e Vistorias de Projetos de Manejo Florestal compete:

I – analisar os projetos de exploração e manejo florestal;

II – vistoriar áreas sob exploração e manejo florestal.

SUBSEÇÃO III

DA SEÇÃO DE GERENCIAMENTO DE FLORESTAS ESTADUAIS DE REDIMENTO SUSTENTADO

Art. 46 – A Seção de Gerenciamento de Florestas Estaduais de Rendimento Sustentado compete: 

I – fazer levantamentos quantificativos e qualificativos de flora para fins de exploração;

II – elaborar planos para ordenamento  de atividades na floresta de Rendimento Sustentado.

SEÇÃO II

DA DIVISÃO DE FOMENTO E EXTENSÃO FLORETAL

Art. 47 – A Divisão de Fomento e Extensão Florestal compete:

I – promover o ordenamento das ações relacionados ao reflorestamento, florestamento, a nível estadual;

II – prestar assistência técnica e fazer executar a produção de mudas, sementes e material vegetativo;

III – executar ou fazer executar os programas de extensão e assistência técnica, créditos, incentivos e outros instrumentos necessários para o estímulo às atividades sivilculturais;

IV – executar vistorias em propriedades rurais para fins de autorização de desmatamento e queimadas  controladas;

V – prestar assistência técnica e fomentar as florestas extrativistas;

VI – executar outras atividades que lhe forem delegadas.

SUBSEÇÃO I

DA SEÇÃO DE ASSISTÊNCIA TÉCNICA EM ÁREAS EXTRATIVISTAS

Art. 48 – A Seção de Assistência Técnica em Áreas Extrativistas compete: 

I – gerenciamento das atividades em Reservas Extrativistas;

II – promover o fomento e a Extensão Florestal.

SUBSEÇÃO II

DA SEÇÃO DE CONTROLE DE DESMATAMENTO E QUEIMADAS

Art. 49 – A Seção de Controle de Desmatamento e Queimadas compete: 

I – controlar os dados sobre os desmatamentos e queimadas;

II – apoiar as Unidades Operacionais de Desenvolvimento Ambiental.

SEÇÃO III

DA DIVISÃO DE TECNOLOGIA

Art. 50 – A Divisão de Tecnologia compete:

I – propor alternativas tecnológicas objetivando aumentar a produtividade e eficiência da indústria florestal no Estado;

II – executar e fazer executar estudos de mercado, classificação de produtos, visando ao aprimoramento  da industrialização e comercialização de produtos e sub-produtos de origem florestal;

III – promover e fomentar alternativas para introdução de novas espécies florestais no mercado;

IV – desenvolver estudos e assistência técnica para extração, beneficiamento e comercialização de produtos e sub-produtos de origem  florestal;

V – propor alternativas de secagem e preservação de madeiras especialmente as regionais;

VI – desenvolver e estimular pesquisas para aproveitamento racional gomas, resinas, óleos, plantas medicinais e amêndoas;

VII – executar outras atividades que lhe forem delegadas.

SEÇÃO IV

DA DIVISÃOI DE UNIDADES DE CONSERVAÇÃO

Art. 51 – A Divisão de Unidades de Conservação compete: 

I – sugerir medidas legais e fazer os levantamentos técnicos necessários para a criação de Unidades de Conservação;

II – promover e realizar os levantamentos da situação fundiária e propor medidas necessárias para a implantação de Unidades de Conservação de Uso Indireto;

III – gerenciar as Unidades de Conservação Estaduais e outras através de Convênios;

IV – prestar Assistência Técnica á elaboração de Planos de Manejo de Unidades de Conservação implantadas pelos Governos Estaduais e Municipais, assim como instituições Federais ou Privadas;

V – supervisionar, administrar e gerenciar as Unidades de Conservação de Propriedades do Estado;

VI – monitorar a integridade física das Unidades de Conservação e Preservação;

VII – elaborar o Plano Diretor das Unidades de Conservação, estabelecendo categorias de manejo;

VIII – executar outras atividades que lhe forem delegadas. 

CAPÍTULO VII

DO DEPARTAMENTO DE CONTROLE E FISCALIZAÇÃO

Art. 52 – Ao Departamento de Controle de Fiscalização compete: 

I – planejar, dirigir, orientar, coordenar, executar  ou fazer executar as atividades de sensoriamento remoto, cartografia, fiscalização, análises laboratoriais relacionadas ao meio ambiente, controle, monitoramento e gestão da qualidade ambiental e da utilização dos recursos naturais;

II – cadastrar e licenciar as atividades que utilizem os recursos naturais;

III – propor ação de responsabilidade civil e criminal aos responsáveis por danos causados ao meio ambiente;

IV – exigir estudos necessários referentes aos impactos e consequências ambientais advindas de atividades ou empreendimentos modificadores do ambiente natural;

V – coordenar e promover com as corporações policiais e órgãos especializados, assim como autoridade civis e militares, ações de fiscalização necessárias;

VI – promover treinamento e aperfeiçoamento em conjunto com a Companhia Florestal da Polícia Militar e pessoal envolvido em monitoramento e fiscalização, bem como em outras áreas afins do Departamento;

VII – supervisionar e coordenar a fiscalização da aplicação da taxa-florestal;

VIII – executar outras atividades que lhe forem delegadas. 

SEÇÃO I

DA DIVISÃO DE SENSORIAMENTO REMOTO E CARTOGRAFIA

Art. 53 – A Divisão de Sensoriamento Remoto e Cartografia compete: 

I – propor, executar as atividades de desenho, cartografia, fotointerpretação e sensoriamento  remoto da Secretaria;

II – subsidiar os demais setores da SEDAM, e outros órgãos e instituições, com o instrumental de cartografia e sensoriamento remoto;

III – desenvolver estudos e técnicas de aplicação de sensoriamento remoto;

IV – executar outras atividades que lhe forem delegadas. 

SUB-SEÇÃO I

DA SEÇÃO DE DESENHO E CARTOGRAFIA

Art. 54 – A Seção de Desenho e Cartografia compete: 

I – efetuar trabalhos de desenho e cartografia;

II – elaborar mapas de áreas de interesse ambiental;

III – elaborar bases cartográficas e memórias descritivas;

IV – promover a estruturação e informatização;

V – cadastrar a planta fundiária do Estado de  Rondônia no Sistema Geográfico de Informação.

SUB-SEÇÃOII

DA SEÇÃO DE SENSORIAMENTO REMOTO

Art. 55 – A Seção de Sensoriamento Remoto compete: 

I – monitorar periodicamente a ocupação da áreas de colonização;

II – ampliar  a aplicabilidade na observação periódica de fenômenos dinâmicos;

III – desenvolver pesquisa e aplicação em Sensoriamento Remoto;

IV – promover estudos e pesquisas para localização de empreendimentos sócio-econômicos;

V – difundir técnicas e aplicação de Sensoriamento Remoto para  Planejamento Urbano.

SEÇÃO II

DA DIVISÃO DE CADASTRO E LICENCIAMENTO

Art. 56 – A Divisão de Cadastro e Licenciamento compete: 

I – gerar e manter atualizados, processos e instrumentos de cadastro e licenciamento de produtos e atividade efetiva e potencialmente poluidoras ou causadoras de impacto ambiental, bem como das que utilizam recursos florísticos, faunísticos e de equipamentos de combate à poluição;

II – cadastrar e emitir, em conformidade com pareceres e análises dos setores competentes, licenças prévias, de instalação, operação ampliação, desmatamento, queimadas, projeto de manejo sustentado e exploração;

III – orientar, assistir, assessorar e executar as atividades de avaliação de impactos ambientais e avaliar os mesmos para fins de licenciamento;

IV – orientar, assistir, assessorar e executar as atividades de análise e avaliação de projetos de controle ambiental;

V – cadastrar e emitir autorização de Desmatamento e Queimadas  em conformidade com a Legislação vigente;

VI – executar outras atividades que lhe forem delegadas. 

SUB-SEÇÃO I

DA SEÇÃO DE CADASTRO

Art. 57 – A Seção de Cadastro compete:

I – gerar e manter atualizados processos e instrumentos de cadastro de produtos;

II – cadastrar e emitir autorização de desmatamento e queimadas  em conformidade com a legislação vigente;

III – analisar, disciplinar e cadastrar toda e qualquer atividade humana que venha provocar modificações no meio ambiente. 

SUB-SEÇÃO II

DA SEÇÀO DE LICENCIAMENTO

Art. 58 – A Seção de Licenciamento compete:

I – orientar, assistir, assessorar e executar as atividades de avaliação de impactos ambientais e avaliar os mesmos para fins de licenciamento;

II – analisar  e avaliar projetos de controle ambiental;

III – analisar solicitação de licença prévia de instalação, operação e ampliação de atividades poluidoras;

IV – emitir em conformidades com pareceres e análises dos setores competentes, licenças prévias de instalação, operação, ampliação de desmatamento, queimadas, projetos de manejo sustentado. 

SEÇÃO III

DA DIVISÃO DE MONITORAMENTO  E FISCALIZAÇÃO

Art. 59 – A Divisão de Monitoramento e Fiscalização compete: 

I – propor, executar  e fazer executar as atividades de fiscalização, de fontes poluidoras, relacionadas á poluição sonora, visual, do ar, água, solo de sub-solo;

II – propor, executar e fazer executar a fiscalização referente ao cumprimento das normas sobre a preservação da fauna e flora e transporte de suas espécies, assim como as decorrentes da legislação vigente;

III – aplicar as penalidades cabíveis;

IV – propor, executar em conjunto com as corporações policiais e órgãos especializados, assim como autoridades civis e militares, ações de fiscalização necessárias;

V – proceder vistorias para o licenciamento prévio, de instalação e operação, de empreendimentos ou indústria potencialmente poluidoras ou de alteração do meio ambiente;

VI – orientar e fiscalizar a aplicação da taxa florestal;

VII – acompanhar o cumprimento das normas relativas ao licenciamento;

VIII – executar atividades de controle de uso dos recursos  naturais e ambientais;

IX – elaborar diagnósticos e prognósticos de qualidade de ar, níveis de ruído, cenários, água, solo e sub-solo;

X – verificar todas as possibilidades existentes de destino final para resíduos de qualquer natureza, provenientes de poluição, e degradação ambiental, bem como propor alternativas;

XI – identificar as fontes de poluição, de modo a orientar o trabalho de cadastro e licenciamento de demais setores;

XII – realizar ou encaminhar amostras de materiais diversos para análise;

XIII – estabelecer normas e padrões de qualidade;

XIV – executar outras atividades que lhe forem delegadas. 

SUB-SEÇÃO I

DA SEÇÃO DE MONITORAMENTO

Art. 60 – A Seção de Monitoramento compete: 

I – executar e acompanhar as atividades de controle e uso dos recursos naturais ambientais;

II – verificar todas as possibilidades existentes de destino final para resíduos de qualquer natureza provenientes de poluição e de degradação ambiental.

SUB-SEÇÃO II

DA SEÇÃO DE FISCALIZAÇÃO

Art. 61 – A Seção de Fiscalização compete: 

I – estabelecer padrões e critérios para a fiscalização quando do licenciamento de atividades poluidoras;

II – realizar vigilância de toda área do Estado, através de fiscalização periódica;

III -  fiscalizar  e coibir a caça e a pesca predatória;

IV – fiscalizar a exploração e industrialização de produtos florestais;

V – fiscalizar , efetivamente, o registro, a comercialização, armazenamento e o uso de agrotóxicos.

SUB-SEÇÃO III

DA SEÇÃO DE LABORATÓRIO

Art. 62 – A Seção de Laboratório compete: 

I – realizar análise física, química e biológica de água, dejetos industriais, sedimentos e equipamentos técnicos para medir  indícios de poluição;

II – formar bancos genéticos capazes de perpetuarem a manutenção das espécies; 

III – orientar tecnicamente a aplicação de produtos químicos nos tratamentos  preventivos e curativos usados na agricultura;

IV – estabelecer o monitoramento ambiental do ar, água, flora e fauna.

CAPÍTULO  VIII

DO DEPARTAMENTO  DE ECOLOGIA HUMANA

Art. 63 – Ao Departamento de Ecologia Humana compete: 

I – coordenar, promover e avaliar a elaboração das atividades de divulgação técnico-científico em meio ambiente e recursos naturais, bem como planejar, dirigir, orientar e gerenciar as atividades de educação ambiental e conscientização popular para preservação do meio ambiente;

II – promover estudos e pesquisas sócio-econômico-culturais relacionadas ao desenvolvimento ambiental;

III – promover a articulação da Secretaria com entidades cientificas, estaduais, nacionais e internacionais no interesse de programas científicos, visando ao avanço do conhecimento e a compatibilização do uso do meio ambiente e dos recurso naturais, bem como a preservação e melhoria da qualidade ambiental;

IV – propor aos municípios e implementação de programas e projetos de interesse da Secretaria;

V – coordenar, acompanhar e avaliar a articulação da Secretaria com entidades governamentais e não governamentais para consecução dos objetivos da Secretaria. 

SEÇÃO I

DA DIVISÃO DE QUALIDADE URBANA

Art. 64 – A Divisão de Qualidade Urbana compete:

I – propor e colaborar na elaboração de Programas de combate a Endemias;

II – analisar e subsidiar o planejamento para ocupação e expansão de áreas urbanas;

III – elaborar normas e padrões de Qualidade Ambiental Urbana;

IV – fornecer subsídios técnicos relacionados a Proteção do Meio Ambiente às Prefeituras para elaboração dos Planos Diretores;

V – fornecer subsídios técnicos relacionados a proteção do meio ambiente às Prefeituras e comunidades no aproveitamento, reciclagem e destinação do lixo urbano;

VI – elaborar normas e padrões relacionados à proteção do meio ambiente para projetos urbanísticos e residenciais, bem como avaliar os impactos ambientais destes;

VII – executar outras atividades que lhe forem delegadas. 

SUB-SEÇÃO I

DA SEÇÃO DE ANÁLISE DE PROJETOS URBANÍSTICOS

Art. 65 – A Seção de Análise de Projetos Urbanísticos compete:

I – analisar e subsidiar o planejamento para ocupação e expansão de áreas urbanas;

II – fornecer subsídios técnicos relacionados a Proteção do Meio Ambiente às Prefeituras para elaboração dos Planos Diretores;

III – elaborar normas e padrões relacionados à proteção do Meio Ambiente  para projetos urbanísticos e residenciais, bem como avaliar os impactos ambientais destes;

SUB-SEÇÃOII

DA SEÇÃO DE SANEAMENTO E RESÍDUOS URBANOS

Art. 66 – A Seção de Saneamento e Resíduos Urbanos compete:

I – propor e colaborar na elaboração de Programas de Combate e Endemias;

II – elaborar normas e padrões de qualidade Ambiental Urbana;

III – fornecer subsídios técnicos relacionados a proteção do Meio ambiente às Prefeituras e comunidades no aproveitamento, reciclagem e destinação do lixo urbano;

IV – executar  outras atividades que lhe forem delegadas.

SEÇÃO II

DA DIVISÃO DE CONSCIENTIZAÇÃO E PARTICIPAÇÃO SOCIAL

Art. 67 -  A Divisão de Conscientização e Participação Social compete:

I – planejar, executar, e avaliar programas e atividades de participação social de caráter ambiental;

II – promover e executar programas educativos que concorram para melhorar a compreensão social dos problemas ambientais;

III – promover a educação ambiental, formal e informal,  envolvendo tecnologia de manejo do meio ambiente, divulgação de dados e informações ambientais, objetivando a formação de uma consciência pública sobre a necessidade de preservação da qualidade ambiental e do equilíbrio ecológico;

IV – promover a participação da sociedade civil organizada na implementação da Política de Meio Ambiente do Estado;

V – promover, subsidiar e fomentar  a criação dos CONDEMAS;

VI – promover congressos, seminários, palestras, debates e estudos ligados ao meio ambiente;

VII – elaborar, produzir e distribuir material de cunho informativo e educativo na área ambiental (jornais, audio-visual, cartazes, folders, cartilhas, etc.) que tratem de eventos, orientações técnicas ou informações de caráter geral, sempre que necessário;

VIII – apoiar aos órgãos, empresas e Grupos Ecológicos na elaboração e concepção de programas e projetos de educação ambiental a serem implantados nas suas áreas de ações;

IX – fomentar a criação de entidades públicas e privadas que promovam atividades de desenvolvimento ambiental no Estado;

X – fornecer subsídios técnicos relacionados a proteção do meio ambiente às entidades públicas privadas envolvidas com o turismo ecológico (ecoturismo);

XI – prestar colaboração especializada na elaboração de material  instrucional (didático e para-didático) a serem implantados em outros órgãos e entidades não governamentais;

XII – executar outras atividades que lhe forem delegadas.

SUB-SEÇÃO I

DA SEÇÃO DE ARTICULAÇÃO COM ENTIDADES AMBIENTALISTAS

Art. 68 – A Seção de Articulação com Entidades Ambientalistas compete: 

I – planejar, executar e avaliar programas  e atividades de participação social de caráter ambiental;

II – promover a participação da sociedade civil organizada  na implementação da política do meio ambiente do Estado;

III – promover, subsidiar e fomentar a criação dos CONDEMAS;

IV – apoiar os órgãos, empresas e grupos ecológicos na elaboração e concepção de programas e projetos de educação ambiental a serem implantados  nas suas áreas de ações;

V – fomentar a criação de entidades públicas e privadas que promovem atividades de desenvolvimento ambiental no Estado;

VI – executar outras atividades que lhe forem delegadas. 

SUB-SEÇÃO II

DA SEÇÃO DE EDUCAÇÃO AMBIENTAL

Art. 69 – A Seção de Educação Ambiental compete:

I – promover a educação ambiental, formal e informal, objetivando a formação de uma consciência pública sobre a necessidade de preservação da qualidade ambiental e do equilíbrio ecológico;

II – promover e executar programas educativos que concorram para melhorar a compreensão social dos problemas ambientais;

III – acompanhar e promover congressos, seminários, palestras, debates e estudos ligados ao meio ambiente;

IV – prestar colaboração especializada na elaboração de material instrucional (didático e para-didático) a serem implantados em outros órgãos não Governamentais; 

V – desenvolver educação ambiental como uma problemática de visão integral, incorporada a abordagem ecológica, econômica, cultural e estética em seu relacionamento com a base natural que a suporte;

VI – aferir, através de esquemas especiais de avaliação, a conformidade entre diretrizes e orientação, os resultados efetivamente alcançados a partir dos projetos e programas;

VII – dar suporte de Educação Ambiental ao projetos técnicos da SEDAM;

VIII – executar outras atividades que lhe forem delegadas. 

SUB-SEÇÃO III

DA SEÇÃO DE ECOLOGIA SOCIAL

Art. 70 – A Seção de Ecologia Social compete:

I – fornecer subsídios técnicos relacionados a proteção do meio ambiente à entidades públicas e privadas envolvidas com o turismo ecológico;

II – fazer diagnóstico das potencialidades turísticas em unidades de conservação;

III – orientar e discutir a implantação de infra-estrutura voltada para o turismo em Unidades de Conservação;

IV – monitorar empresas de turismo no sentido de  dar proteção ao meio ambiente, principalmente na área de exploração turística;

V – articular com grupos culturais esclarecendo sobre o relacionamento  com a indústria de turismo;

VI – organizar, acompanhar e orientar passeios e visitações a Unidade de Conservação, florestas, rios e qualquer área que apresente beleza cênica;

VII – executar outras atividades que lhe forem delegadas. 

SUB-SEÇÃO IV

DA SEÇÃO DE DIVULGAÇÃO TÉCNICA E CIENTIFICA

Art. 71 – A Seção de Divulgação Técnica e Cientifica compete: 

I – executar  e promover a elaboração de produtos e a condução de atividades destinadas à veiculação de informações científicas e tecnológias visando ao avanço do conhecimento e a compatibilização do uso do meio ambiente e dos recursos naturais renováveis com a sustentabilidade destes recursos, bem como a preservação e melhoria ambiental;

II – promover a elaboração de materiais técnico-científicos de divulgação de resultados e estudos, pesquisas e experimentos de valorização do meio ambiente e dos recursos naturais renováveis;

III – elaborar, produzir e distribuir material de cunho informativo e educativo na área ambiental (jornais, áudio-visual), cartazes, folders, cartilhas, etc.) que tratem de eventos, orientações técnicas ou informações de caráter geral, sempre que necessários;

IV – executar outras atividades que lhe forem delegadas. 

SEÇÃO III

DA DIVISÃO DE ARQUEOLOGIA

Art. 72 – A Divisão de Arqueologia compete:

I – resgatar, pesquisar e estudar, em campo e laboratório, os patrimônios culturais (bens materiais e inatingível) arqueológico, etnológico e paleontológico, pré-histórico e históricos de Rondônias e suas interações com o meio ambiente contribuindo para: (1) comparação, a preservação e ou reconstituição das formas  de vida amazônico pleisto-holocênicos; (2) o norteamento dos processos  de desenvolvimento das formas do presente e futuro da região;

II – inventariar, cadastrar, registrar, preservar, divulgar e promover o patrimônio Cultural e Arqueológico, etiológico e paleontológico de Rondônia, resgatada e a resgatar, estatal e privado, existente, dentro e fora do Estado e no exterior;

III – reaver, baseando na legislação específica vigente, o patrimônio cultural arqueológico, etiológico e paleontológico originários de Rondônia, existente dentro e fora do Estado e no Exterior;

IV – participar de resgates, pesquisas, salvamentos, e estudos  etiológicos, paleontológicos, bióticos, ecológicos e outros no Estado, no País e no exterior;

V – propor convênios e acordos com instituições estaduais, públicas ou privadas, nacionais e internacionais para o aprimoramento recíproco do ensino e da pesquisa  arqueológica, etiológica, paleontológica e outros;

VI – propor, orientar, delimitar, desenvolver e intervir em tombamentos do patrimônios cultural arqueológico, paisagístico e histórico amazônico, no Estado, no País e no exterior;

VII – fazer cumprir a legislação no que se refere a preservação das manifestações culturais pré-históricas, históricas e outras;

VIII – capacitar cientificamente e repassar didaticamente os conhecimentos tecnológicos, artísticos e outros, contidos nos bens culturais de origem etno – arqueológico regionais;

IX – formar coleções – tipo de apoio interdisciplinar às pesquisas e estudos arqueológicos;

X – formar uma biblioteca interdisciplinar de apoio às pesquisas e estudos arqueológicos, como ecologia humana;

XI – executar  outras atividades que lhe delegadas. 

SUB-SEÇÃO I

DA SEÇÃO DE PATRIMÔNIO CULTURAIS

Art. 73 – A Seção de Patrimônio Culturais compete:

I – resgatar, pesquisar e estudar, em campo e laboratório, os  patrimônios culturais (bens materiais e inatingíveis) arqueológicos, etnológico e paleontológico, pre-histórico e históricos de Rondônia e suas interações com o meio ambiente contribuindo para : 

(1) comparação, a preservação e ou reconstituição das formas de vida amazônico pleisto – holocênios; (2) o norteamento dos processos de desenvolvimento das formas do presente e futuro da Região; 

II – inventariar, cadastrar, registrar, preservar, divulgar e promover o patrimônio cultural arqueológico, etiológico e paleontológico de Rondônia, resgatada e resgatar, estatal e privado, existente dentro e fora do Estado e no exterior;

III – reaver, baseando na legislação específica vigente, o patrimônio cultural, arqueológico, etiológico e paleontológico originários de Rondônia, existente dentro a fora do Estado e no exterior;

IV – propor, orientar, delimitar, desenvolver e intervir em tombamentos do patrimônio arquelógico, etiológico, paleontológico e histórico amazônico, no Estado, no País e no exterior;

V – fazer cumprir a legislação no que se refere a preservação das manifestações culturais pré-históricas, históricas e outras;

VI – executar outras atividades que lhe forem delegadas.

SUB-SEÇÃOII

DA SEÇÃO DE INCENTIVO A ESTUDOS E PESQUISAS

Art. 74 – A Seção de Incentivo a Estudos e Pesquisas compete: 

I – participar de resgates, pesquisas, salvamentos, e estudos etiológicos, paleontológicos, bióticos, ecológicos e outros no Estado, no País e no exterior;

II – propor convênios e acordos com instituições estaduais, públicas  ou privadas, nacionais e internacionais para o aprimoramento recíproco do ensino e da pesquisa arqueológica, etiológica, paleontológica e outros;

III – capacitar cientificamente e repassar didaticamente os conhecimentos tecnológicos, artísticos e outros, contidos nos bens culturais de origem etno – arqueológico  regionais; 

IV – formar coleções – tipo de apoio interdisciplinar às pesquisas e estudos arqueológicos;

V – formar uma biblioteca interdisciplinar de apoio às pesquisas e estudos arqueológicos, como ecologia humana;

VI – executar outras atividades que lhe forem delegadas. 

SEÇÃO IV

DA DIVISÃO DE ASSUNTOS INDÍGENAS

Art. 75 – A Divisão de Assuntos Indígenas compete: 

I – fornecer subsídios técnicos relacionados a proteção do meio ambiente ás comunidade indígenas; 

II – possibilitar, em cooperação com a União, aos índios a permanência voluntária no seu habitat, fazendo a defesa de seu espaço físico territorial, dos seus valores culturais, tradições, usos  e costumes;

III – executar, sempre que possível, mediante convênio com órgão de administração pública federal, os programas e projetos que visam a proteção do meio ambiente e terras indígenas;

IV – defender a preservação do equilíbrio biológico e cultural das comunidades indígenas;

V – promover levantamentos, análises, estudos e pesquisas científicas relacionadas a proteção do meio ambiente em áreas indígenas;

VI – contribuir com a criação de entidades indígenas ou não para a defesa de seus valores culturais, tradições, usos e costumes;

VII – viabilizar meios para a participação dos índios em encontros, congressos, seminários ou qualquer evento que esteja relacionado com a proteção do meio ambiente;

VIII – promover trabalhos de educação e conscientização das comunidades que habitam em torno das terras indígenas, visando a proteção do meio ambiente e defesa do índio;

IX – executar outras atividades que lhe forem delegadas. 

SUB-SEÇÃO I

DA SEÇÃO DE ESTUDOS SÓCIO-ECONÔMICO-CULTURAL INDÍGENA

Art. 76 – A Seção de Estudos Sócio-Econômico-Cultural Indígena compete: 

I – promover levantamentos, análises, estudos e pesquisas científicas relacionadas a proteção do meio ambiente em áreas indígenas;

II – contribuir com a criação de entidades indígenas ou não para  a defesa de seus valores culturais, tradições, usos e costumes;

III – promover, executar e controlar o desenvolvimento de estudos e pesquisas relacionadas a língua, hábitos, costumes e tradições indígenas, bem como dos aspectos ambientais e sócio-econômico das comunidades;

IV – propor e incentivar a realização de pesquisas Etno-geográficas, sócio-antropológicas, Etno-biológicas aplicadas ás comunidades indígenas;

V – realizar estudos necessários ao conhecimento da realidade física, social e econômica das áreas e grupos indígenas;

VI – elaborar e providenciar a coleta e catalogação de material bibliográfico, visando informações  que possam subsidiar as diferentes atividades fins da SEDAM;

VII – desenvolver estudos e pesquisas nos vários ramos da geografia, dentro dos padrões e métodos científicos de caráter etnológico, geo-físico, pedológico, sócio-fitosófico e antropológico;

VIII – periodizar fatos históricos escritos ou desenhados;

IX – estudar influência históricas que interferem no idioma indígena em função do contato;

X – realizar levantamentos teóricos e práticos a identificar cultural, inter-cultural, sócio-econômica dos grupos indígenas;

XI – executar outras atividades que lhe forem delegadas. 

SUB-SEÇÃO II

DA SEÇÃO DE IDENTIFICAÇÃO E DIFUSÃO DE TECNOLOGIAS INDIGENAS

Art. 77 – A Seção de Identificação e Difusão de Tecnologia Indígena compete: 

I – realizar estudos de natureza fito-geográfica e zoogeográfica, visando a recuperação destes recursos, verdadeira  fonte de alimentação de todos os grupos indígenas, bem como de sua medicina tradicional;

II – desenvolver trabalhos gero-ecológicos e gio-econômicos e de foto-interpretação;

III – elaboração de alternativas tecnológicas para auto-construção e reorganização em áreas indígenas;

IV – propor a elaboração de projetos visando desenvolver pesquisas sobre as atividades produtivas que promovam a melhoria das condições das comunidades indígenas;

V – propor a assinatura de convênios com entidades municipais, estaduais e federais, dedicados à pesquisa objetivando apoio e cooperação técnica e financeira;

VI -  fazer a divulgação dos produtos e técnicas desenvolvidas pelas comunidades indígenas;

VII – executar outras atividades que forem delegadas. 

SUB-SEÇÃO III

DA SEÇÃO DE APOIO E DEFESA DAS COMUNIDADES INDÍGENAS

Art. 78 – A Seção de Apoio e Defesa das Comunidades Indígenas compete: 

I – fornecer subsídios técnicos a proteção do meio ambiente às comunidades indígenas;

II – possibilitar, em cooperação com a União, aos índios a permanência voluntária no seu habitat , fazendo a defesa de seu espaço físico territorial, dos seus valores culturais, tradições, usos e costumes;

III – executar sempre que possível, mediante convênio com órgão da administração pública federal, os programas e projetos que visam  a proteção do meio ambiente em terras indígenas;

IV – defender a preservação do equilíbrio biológico e cultural das comunidades indígenas;

V – viabilizar meios para a participação dos índios em encontros congressos, seminários ou qualquer evento que esteja relacionado com a proteção do meio ambiente em terras indígenas;

VI – promover trabalhos de educação e conscientização das comunidades que habitam em torno das terras indígenas, visando a proteção do meio ambiente e defesa do índio;

VII – elaborar, coordenar e executar projetos de pesquisas e trabalhos de planejamento físico;

VIII – diagnosticar a questão da habilitação e outras construções nas comunidades indígenas;

IX – analisar as transformações do espaço-geográfico;

X – executar outras atividades que lhe forem delegadas.

CAPÍTULO IX

DO DEPARTAMENTO DO MEIO FÍSICO

Art. 79 – Ao Departamento do Meio Físico compete: 

I – definir atividades da Divisão de Recursos Hídricos e Minerais e da Divisão de Conservação de solos, em conformidade com os programas da Secretaria e suas prioridades, cabendo coordenar e supervisionar a elaboração de projetos e estudos específicos de cada, além de;

II – estabelecer procedimento harmônico nas questões de interferência com as atribuições dos outros Departamentos;

III – assessorar ao Secretário na elaboração de procedimentos, rotinas de trabalho e prioridades de programas;

IV – analisar e adequar os projetos elaborados pelas divisões para encaminhamento ao Secretário, ouvidos outros Departamentos quando for o caso;

V – elaborar, fazer cumprir e relatar a execução orçamentária, mensalmente, de todo o Departamento, com históricos e previsões a curto e longo prazo;

VI – expedir e simplificar o andamento dos processos que lhe forem atribuídos diretamente ou requeridos pelos demais Departamentos;

VII – executar outras atividades que lhe forem delegadas.

SEÇÃO I

DA DIVISÃO DE RECURSOS HIDRICOS E MINERAIS

Art. 80 – A Divisão de Recursos Hídricos e Minerais compete:

I – estabelecer diretrizes para o cumprimento dos dispositivos legais no que concerne ao bom aproveitamento dos recursos hídricos do Estado;

II – definir  e estabelecer normas que impeçam a poluição de águas  subterrâneas, superficiais, fluentes, emergentes ou em depósitos;

III – manter registro dos aproveitamento de recursos hídricos do Estado para geração de Energia Elétrica, buscando a preservação da fauna e flora aquática, apresentando, quando for o caso, subsídios para compensação financeira desta exploração;

IV – estabelecer rotinas para detectar o despejo de águas residuárias nos cursos d’água, definindo tratamento adequado;

V – submeter ao departamento sugestões para o uso de água adequada em pequenas irrigações particularmente em hortas;

VI – estabelecer rotinas e custos e coleta de amostras de água para análise e taxas correspondente, quer no uso industrial como habitacional;

VII – cadastrar os potenciais de energia  hídrica do Estado, analisando em cada o impacto ambiental do seu aproveitamento sob o aspecto custo/benefício;

VIII – fornecer subsídios, justificativas se existirem, quando o aproveitamento do recurso hídrico afetar terras real ou supostamente ocupada por silvícolas;

IX – analisar e propor soluções em cenários evidentes de águas poluídas;

X – analisar, sob o aspecto sanitário, projetos urbanísticos, estabelecendo parâmetros de permeabilidade  do solo, nível do lençol freático e drenagem de águas pluviais;

XI – propor, analisar e emitir pareceres sobre projetos de uso múltiplo de reservatórios barragens ou lagos;

XII – cadastrar, para atender ao item anterior, as captações de água em rios, igarapés ou lagos,  providenciando análise de água a montante e a jusante;

XIII – submeter ao Departamento parecer quando à eventual interdição ou medida corretiva a ser aplicada em cada caso;

XIV – proporcionar auxílio técnicos a eventuais interessados em micro(até 100KW) e mini (100 e 1000KW) hidrelétricas visando minimizar danos ao ecossistema regional; 

XV – submeter ao departamento rotinas e procedimentos de controle da comercialização de mercúrio metálico;

XVI – manter o departamento atualizado no que se refere ao código de mineração, legislação corretiva, portarias e atos complementares editados pelos órgãos federais, subsidiando procedimento harmônicos pelo estado;

XVII – colaborar com as autoridades federais na preservação e correção de danos ambientais sensíveis na atividade mineral;

XVIII – elaborar pareceres em estudos de impactos ambientais e relatório de impacto sobre o meio ambiente com ênfase aos projetos de recuperação de áreas degradadas;

XIX – apresentar estudos ou ante-projetos e aproveitamento econômico de minerais explorados no estado, respeitando parâmetros de preservação do meio ambiente;

XX – apresentar ao departamento “releases” para divulgação sobre processos de obtenção de outro, com uso de mercúrio ou cianeto sob  controle;

XXI – preparar projetos tecnológicos para captação de outro, pedras raras e metais pesados em linguagem e tecnologia da cultura local;

XX II – executar outras atividades que lhe forem delegadas. 

SUBSEÇÃO I

DA SEÇÃO DE RECUROS HÍDRICOS

Art. 8 1-  A Seção de Recursos Hídricos compete: 

I – analisar do ponto de vista ambiental e dar parecer sobre os projetos de aproveitamento econômico de recursos hídricos, superficiais ou subterrâneos, tanto para consumo humano, beneabilidade, uso na agricultura e na geração de energia elétrica;

II – inspecionar e controlar periodicamente as coleções de água utilizadas ou sob influência de projetos industriais ou quaisquer tipos de empreendimentos com a finalidade de mante-las nos padrões de qualidade satisfatórios para consumo humano e desenvolvimento da vida aquática;

III – propor e incentivar o aproveitamento dos mananciais subterrâneos, como fonte de água de maior portabilidade disponível na crosta terrestre;

IV – propor ações que compatibilizem o aproveitamento econômico de quíferas com o desenvolvimento ecologicamente sustentado;

V – elaborar orçamento, cronogramas físicos e desembolsos e avaliação das providências propostas para o bom desempenho da seção;

VI – monitorar o padrão de qualidade da água doce (classificação segundo a resolução CONAMA n.º 20/86), de acordo com o Quality Criteria  For Water (1986) em revisão pela World Healt Organization  (1984);

VII – executar  outras atividades que lhe forem delegadas. 

SEÇÃO II

DA SEÇÃO DE RECURSOS MINERAIS

Art. 82 – A Seção de Recursos Minerais compete: 

I – analisar e dar parecer sobre projetos de aproveitamento econômico de minerais;

II – acompanhar no Diário Oficial da União a publicação de leis sobre o setor mineral e outros instrumento referentes à autorização de pesquisa e lavra mineral;

III – propor ao chefe da divisão o acompanhamento e a fiscalização de atividades de mineração em desenvolvimento no Estado;

IV – manter contato com os demais órgãos no Estado com a finalidade de acompanhar o avanço de produção mineral;

V – elaborar orçamentos, cronogramas físico-financeiros e avaliações de desempenho;

VI – executar outra atividades que lhe forem delegadas.

SEÇÃO II

DA DIVISÃO DE CONSERVAÇÃO DE SOLOS

Art. 83 – A Divisão de Conservação de Solos compete:

I – analisar os projetos de recuperação de áreas de solo degradado, propostos por terceiros;

II – propor soluções técnicas para recuperação de áreas  degradadas ou em deteorização, natural ou por ações antrópicas, definindo responsabilidades;

III – elaborar orçamentos e cronogramas de desempenho, desembolso e avaliação dos resultados das providências propostas;

IV – preparar projetos demonstrativos e resultados alcançados para difusão nacional ou internacional;

V – efetuar inspeções periódicas em áreas predispostos a processos erosivos;

VI – executar outras atividades que lhe forem delegadas. 

SUB-SEÇÃO I

DA SEÇÃO DE ANÁLISE E GERÊNCIA

Art. 84 – A Seção de Análise e Gerência compete: 

I – analisar os projetos de recuperação de solos degradados, propostos por terceiros;

II – efetuar inspeções periódicas em áreas predisposta a processos erosivos;

III – analisar e dar parecer aos projetos Agropecuários que possam alterar o ecossistema, em decorrência dos impactos ambientais; 

IV – propor e incentivar os produtores rurais a realizarem análise  de solos em suas propriedades;

V – elaborar  orçamentos e cronograma de desempenho, desembolso e avaliação das providências propostas;

VI – executar outras atividades que lhe forem delegadas. 

SUB-SEÇÃO II

DA SEÇÃO DE ESTUDOS E PESQUISAS

Art. 85 – A  Seção de Estudos e Pesquisas compete: 

I – analisar os projetos de recuperação de solo degradado da região;

II – realizar estudos em conjunto com órgãos afins para aproveitamento de áreas de capoeira; 

III – implantar áreas de pesquisa, demonstrativas junto aos produtores rurais com fins de aproveitamento das áreas degradadas;

IV – em conjunto com Órgãos de Assistência Técnica e Extensão Rural propor modelo de aproveitamento dos solos, para mini e pequenos produtores;

V – preparar projetos demonstrativos de resultados alcançados para difusão Nacional e Internacional;

VI – divulgar junto aos produtores rurais metodologias para conservação dos solos;

VII – elaborar orçamentos e cronogramas de desembolso, desempenho e avaliação de resultados;

VIII – executar outras atividades que lhe forem delegadas.

CAPÍTULO X

DAS UNIDADES OPERACIONAIS E CONSERVAÇÃO

Art. 86 – As Unidades Operacionais de Conservação, administrativamente subordinadas ao Secretário e tecnicamente aos Diretores de Departamentos, compete operacionalizar planos, programas e projetos da Secretaria, em sua área de jurisdição, e especialmente;

I – administrar e coordenar as atividades de competência da SEDAM, na Unidade de Conservação e sua responsabilidade;

II – analisar, avaliar e submeter a apreciação da administração central proposta de ações apresentadas pelos diversos segmentos da sociedade e instituições públicas relativos à Unidade de Conservação;

III – programar suas atividades segundo orientação e planos de trabalhos definidos pelos Departamentos da Secretaria;

IV – cumprir e fazer cumprir as normas técnicas e administrativas da Secretaria;

V – manter o relacionamento interinstitucional necessário à harmonia da ação integrada com os órgãos e sistemas públicos e privados;

VI – controlar e comprovar a aplicação de recursos financeiros e materiais disponíveis;

VII – executar outras atividades que lhe forem delegadas. 

Art. 87 – A s Unidades Operacionais de Desenvolvimento Ambiental, administrativamente subordinadas ao Secretário e tecnicamente aos Diretores de Departamentos, compete operacionalizar planos, programas e projetos da Secretaria, em sua área de jurisdição, e especialmente:

I – analisar, avaliar e submeter à apreciação da administração central proposta de ações apresentadas pelos diversos segmentos da sociedade e instituições públicas municipais;

II – organizar, orientar e coordenar a execução das atividades fins da Secretaria;

III – programar suas atividades segundo orientação e planos de trabalhos definidos pelos Departamentos da Secretaria;

IV – desenvolver as atividades executivas da Secretaria e representá-las na sua área de ação;

V – cumprir e fazer cumprir as normas técnicas e administrativas da Secretaria;

VI – manter o relacionamento interinstitucional  necessário à harmonia de ação integrada com os órgãos e sistemas públicos e privados;

VII – controlar e comprovar a aplicação de recursos financeiros e materiais disponíveis;

VIII – executar outras atividades que lhe forem delegadas.

TITULO IV

DAS ATRIBUIÇÕES DOS DIRIGENTES

Art. 88 – São atribuições do Secretário de Estado do Desenvolvimento Ambiental, as seguintes:

I – em relação ao Governador e ao próprio cargo: 

a) exercer a orientação, coordenação e supervisão dos órgãos e entidades da Administração Estadual, na área de sua competência;

b) expedir instruções e portarias para a boa execução dos preceitos da Constituição, das leis, decretos e regulamentos;

c) apresentar ao Governador do Estado, relatório anual  dos serviços realizados na Secretaria;

d) propor ao Governador, anualmente, o orçamento da sua Pasta;

e) delegar  suas próprias atribuições, por ato expresso, aos seus subordinados;

f) praticar atos pertinentes às atribuições que lhe forem outorgadas pelo Governador do Estado;

g) propor a política e as diretrizes a serem adotadas pela Secretaria;

h) assistir ao Governador do Estado no desempenho de suas atribuições relacionadas, com as atividades da Pasta;

i) submeter à apreciação do Governador projetos de lei e decretos;

j) manifestar-se sobre assuntos de sua Pasta, que devem ser submetidos ao Governador;

k) propor a divulgação de atos e atividades da Pasta;

l) criar grupos de trabalhos e comissões não permanentes;

m) comparecer perante a Assembléia Legislativa ou suas comissões especiais de inquérito para prestar esclarecimentos, espontaneamente, ou quando regularmente convocado;

n) apresentar declaração de bens no ato da posse e no término de exercício do cargo;

o) efetuar indicações ao Governador do Estado para o preenchimento de cargos em comissão e os ocupantes de funções gratificadas decorrentes da estrutura da Secretaria;

II – em relação às atividades gerais da Pasta;

a) administrar e responder pela execução dos programas de trabalhos da Pasta, de acordo com a política e as diretrizes fixadas pelo Governador;

b) cumprir e fazer cumprir as leis, os regulamentos, as decisões e as ordens das autoridades superiores;

c) decidir sobre as proposições encaminhadas pelos dirigentes dos órgãos subordinados;

d) praticar todo e qualquer ato ou exercer quaisquer das atribuições ou competências dos órgãos, autoridades ou servidores subordinados;

e) promover a avaliação da Programação executiva no âmbito da Secretaria, bem como da execução orçamentária correspondente;

f) propor a admissão, bem como dispensar servidores nos termos da legislação pertinente;

g) proceder à lotação dos cargos e a distribuições das funções, bem como propor a classificação e o remanejamento de pessoal;

h) autorizar, cessar e prorrogar afastamento de funcionários e servidores, no País, nas seguintes hipóteses;

1 -  para missão ou estudos de interesse do serviço público;

2 – para participação em congressos e outros certames culturais, técnicos ou científicos;

3 – para participação em provas de competições desportivas, desde que haja requisição da autoridade competente;

i) autorizar o pagamento de diárias e ajudas de custo a funcionários  e servidores;

j) solicitar a instauração de processo administrativo ou de sindicância;

k) recomendar a promoção de funcionário;

III – em relação aos Sistemas Estaduais de Administração, Finanças e Planejamento e Coordenação;

a) sugerir medidas para aperfeiçoamento dos Sistemas;

b) determinar o cumprimento;

1) das diretrizes e normas do Órgãos Centrais dos Sistemas;

2) dos prazos para encaminhamento de dados, informações, relatórios e outros documentos aos Órgãos Centrais dos Sistemas;

c) aprovar diretrizes e normas para o atendimento de situações específicas em complementação àquelas emanadas dos Órgãos Centrais dos Sistemas;

d) aprovar as propostas apresentadas pelos órgãos setoriais da Secretaria, encaminhado aos Órgãos Centrais dos Sistemas aquelas que dependem de sua apreciação;

e) baixar , no âmbito da Pasta, normas relativas à administrativa financeira e orçamentária, de acordo com orientações dos Órgãos Centrais;

f) autorizar os processos de licitação, ou a sua dispensa, nos termos da legislação aplicável à matéria;

g) autorizar todo o processamento necessário à realização de despesas na Pasta;

h) autorizar o recebimento de doações de bens móveis, sem encargos;

i) instituir mecanismos de natureza transitória, visando à solução de problema específicos ou a necessidade emergentes.

CAPÍTULO II

DO SECRETÁRIO ADJUNTO

Art. 89 – São atribuições do Secretário Adjunto:

I – coordenar as atividades técnicas da Secretaria;

II – aprovar o conteúdo, a duração e a metodologia a ser editada nos programas de treinamento e desenvolvimento de recursos humanos a serem executados sob a responsabilidade direta ou indireta de Órgão Setorial do Sistema na Secretaria;

III – substituir o Secretário nos impedimentos legais ou  eventuais;

IV – coordenar as atividades instrumentais da Secretaria;

V – exercer as competências que lhe forem especificamente delegadas pelo Secretário.

CAPÍTULO III

DO CHEFE DE GABINETE

Art. 90 – O Chefe de Gabinete tem além das inerentes a seu cargo, as seguintes atribuições;

I – coordenar as atividades de expedientes e as relativas à comunicação social dos Gabinete do Secretário de Estado e Secretário Adjunto;

II – executar outras atribuições que lhe forem delegadas pelo Secretário de Estado.

CAPÍTULO IV

DOS DIRETORES DE DEPARTAMENTOS, COORDENADORES DE NÚCLEOS, DIRETORES DE DIVISÃO, GERENTES DO CONSEPA, CHEFE DE GRUPO E CHEFES DE SEÇÃO, GERENTES DE UNIDADES OPERACIONAIS

SEÇÃO  I

DAS ATRIBUIÇÕES COMUNS

Art. 91 – Os Diretores de Departamentos, Coordenadores de Núcleo, Diretores de Divisão, Gerentes do CONSEPA, Chefes de Grupo e Chefes da Seção e Gerentes de Unidades Operacionais, em suas respectivas áreas de atuação, tem as seguintes atribuições: 

I – fazer executar a programação dos trabalhos nos prazos previstos;

II – prestar orientação ao pessoal subordinado;

III – solicitar informações e outros órgãos ou entidades;

IV – decidir os pedidos de certidões e “vista” de processos;

V – coordenar, supervisionar e orientar a execução de planos, programas e projetos desenvolvidos pela unidade;

VI – prestar apoio e assessoramento técnico ao Secretário de Estado, nas matérias de competência da unidade;

VII – acompanhar e efetuar todos os tipos de controle, de forma regular, dos convênios, sob a responsabilidade da unidade;

VIII – coordenar a execução de atividades administrativos da Secretaria;

IX – autorizar horários especiais de trabalhos, observando o disposto na legislação;

X – designar funcionários ou servidor para o exercício de substituição remunerada;

XI – propor a instauração de sindicância;

XII – decidir, nos casos de absoluta necessidade dos serviços,  sobre a impossibilidade de gozo de férias regulamentares;

XIII – propor escala de férias dos subordinados. 

SEÇÃO II

DAS ATRIBUIÇÕES ESPECIFICAS

SUB-SEÇÃO I

DO COORDENADOR DO NÚCLEO SETORIAL DE PLANEJAMENTO

Art. 92 - Ao  Coordenador do Núcleo Setorial de Planejamento e Coordenação compete: 

I – manter articulação com o Órgão Central do Sistema de planejamento e Coordenação com o objetivo de adequar a aplicação de normas e instruções sobre o planejamento e orçamento;

II – coordenar e acompanhar a elaboração dos Planos, Programas e Projetos e cargo da Secretaria, bem como promover o seu encaminhamento ao Órgão Central do Sistema;

III – promover a realização de pesquisas, estudos, análise e interpretação de dados necessários ao acompanhamento, avaliação e controle de execução dos planos, programas e projetos no âmbito da Secretaria;

IV – estudar, desenvolver, implantar e aperfeiçoar técnicas relacionadas com o planejamento;

V – promover em consonância com o CEI (Conselho Estadual de Informática) a informatização da SEDAM;

VI – coordenar os trabalhos referentes aos relatórios de atividades da Secretaria;

VII – exercer outras atividades que lhe forem delegadas. 

SUB-SEÇÃO

DO COORDENADOR DO NÚCLEO SETORIAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

Art. 93- O Coordenador do Núcleo Setorial de Administração e Finanças, além das atribuições que lhe são próprias tem especificamente as seguintes:

I – visar extratos para publicação no Diário Oficial;

II – aprovar a relação de materiais a serem adquiridos e guardados em estoques;

III – autorizar a baixa no patrimônio dos bens móveis;

IV – comunicar os casos de servidores nomeados e que não entraram em exercício no prazo legal;

V – promover assentamentos relativos à vida funcional dos servidores;

VI – apresentar propostas para fixação de padrões de lotação, criação, extinção ou modificações de cargos e empregos, e necessidades de recursos humanos. 

SUB-SEÇÃO III

DOS DIRETORES DE DIVISÃO, E CHEFES DE GRUPO

Art.94 – Os Diretores de Divisão, e Chefes de Grupo, tem as seguintes atribuições:

I – cumprir e fazer cumprir as leis, os decretos, ou regulamento, as decisões, os prazos para desenvolvimento dos trabalhos e as ordens das autoridades superiores;

II – transmitir a seus subordinados as diretrizes a serem adotadas no desenvolvimento dos trabalhos;

III – avaliar o desempenho das unidades subordinadas e responder pelos resultados alcançados;

IV – opinar e propor medidas que visem ao aprimoramento de sua unidade;

V – estimular o desenvolvimento profissional dos servidores subordinados;

VI – expedir as determinações necessárias à manutenção e regularidade dos serviços;

VII – manter ambiente propício ao desenvolvimento dos trabalhos;

VIII – avocar, de modo geral ou em casos especiais, as atribuições de qualquer servidor, órgão ou autoridade subordinados;

IX – providenciar a instrução de processos e expedientes que devam ser submetidos à consideração superior, manifestando-se, conclusivamente, a respeito da matéria;

X – indicar seu substituto, obedecidos os requisitos de qualificação inerentes ao cargo;

XI – apresentar relatórios sobre os serviços executados pelas unidades subordinadas;

XII – atribuir  tarefas aos servidores na unidade administrativas sob sua subordinação;

XIII – controlar a frequência diária dos servidores diretamente subordinados a atestar a frequência mensal;

XIV – autorizar a saída do servidor durante o expediente; 

XV – avaliar o mérito dos funcionários que lhe são mediata ou imediatamente subordinados;

SUB-SEÇÃO IV

DOS CHEFES DE SEÇÃO

Art. 95 – Os chefes de Seção tem as seguintes atribuições:

I – distribuir os serviços;

II – orientar e acompanhar as atividades dos servidores subordinados;

III – executar os projetos, atividades e tarefas definidos pelos escalões superiores.

SUB-SEÇÃO V

DOS GERENTES DE UNIDADES OPERACIONAIS

Art. 96 – Os Gerentes de Unidade Operacionais tem as seguintes atribuições: 

I – executar os programas e projetos aprovados pelo CONSEPA;

II – seguir as diretrizes definidas pelo Secretário da SEDAM;

III – subsidiar os Departamentos da SEDAM enviando informações relativas ao que lhes competem;

IV – manter estreita a articulação entre as entidades que atuam na área ambiental;

V – encaminhar relatórios sistemáticos aos Departamentos da SEDAM, sobre os trabalhos realizados em sua respectiva Unidade;

VI – prestar contas dos suprimentos de fundos recebidos;

VII – zelar pelo patrimônio sobre sua responsabilidade;

VIII – executar outras atividades que lhe forem delegadas. 

TÍTULO V

DAS DISPOSIÇÕES  FINAIS

Art. 97 – Ficam criadas, no âmbito da Estrutura Básica da Secretaria de Estado do Desenvolvimento Ambiental, as Funções Gratificadas conforme Anexo Único deste Decreto. 

Art. 98 – As despesas decorrentes da aplicação deste Decreto correrão à conta da dotação orçamentária da Secretaria de Estado do Desenvolvimento Ambiental.

Art. 99 – Os casos omissos serão resolvidos pelo Secretário da Secretaria de Estado do Desenvolvimento Ambiental.

Palácio do Governo do Estado de Rondônia, em  22 de julho de 1991, 103º da República. 

OSWALDO PIANA FILHO

Governador

ANEXO ÚNICO DO DECRETO Nº 5184 DE 22 DE JULHO DE 1991

	ÓRGÃO
	QTD
	FUNÇÃO GRATIFICADA
	SÍMBOLO
	VALOR

	GABINETE DO SECRETÁRIO
	01

01

02

02

02
	Secretária de Gabinete I

Motorista de Gabinete I

Recepcionista de Gabinete

Assistente III

Motorista de Gabinete II
	FG-5

FG-3

FG-2

FG-3

FG-1
	79.100,00

45.200,00

33.900,00

45.200,00

22.600,00

	ASSESSORIA
	05

01

01
	Assistente I

Assistente III

Secretária de Gabinete II
	FG-5

FG-3

FG-2
	79.100,00

45.200,00

33.900,00

	NUPLAN
	01

01

01

01

01

01

08

01

01

03
	Chefe de Grupo Técnico de Estudos e Pesquisas

Chefe de Grupo Técnico de Programação Setorial

Chefe de Grupo Técnico de Organização, Sistemas e Métodos

Chefe de Grupo Técnico de Informática

Chefe de Grupo Técnico de Programas Especiais

Assistente I

Assistente II

Secretária de Gabinete II

Motorista de Gabinete II

Assistente III
	FG-6

FG-6

FG-6

FG-6

FG-6

FG-5

FG-4

FG-2

FG-1

FG-3
	96.050,00

96.050,00

96.050,00

96.050,00

96.050,00

79.100,00

62.150,00

33.900,00

22.600,00

45.200,00

	NAF
	01

01

01

01

01

02

05

05

01

01
	Chefe de Grupo de Recursos Humanos

Chefe de Grupo de Material e Patrimônio

Chefe de Grupo de Finanças

Chefe de Grupo de Transportes e Serviços Gerais

Chefe de Grupo de Comunicação Administrativa

Assistente I

Assistente II

Assistente III

Secretária de Gabinete II

Motorista de Gabinete II
	FG-6

FG-6

FG-6

FG-6

FG-6

FG-5

FG-4

FG-3

FG-2

FG-1
	96.050,00

96.050,00

96.050,00

96.050,00

96.050,00

79.100,00

62.150,00

45.200,00

33.900,00

22.600,00

	DEFAU
	03

06

04

05

01

01
	Assistente I

Assistente II

Assistente III

Chefe de Seção

Secretária de Gabinete II

Motorista de Gabinete II
	FG-5

FG-4

FG-3

FG-4

FG-2

FG-1
	79.100,00

62.150,00

45.200,00

62.150,00

33.900,00

22.600,00

	DECOF
	02

04

03

07

01

01
	Assistente I

Assistente II

Assistente III

Chefe de Seção

Secretária de Gabinete II

Motorista de Gabinete II
	FG-5

FG-4

FG-3

FG-4

FG-2

FG-1
	79.100,00

62.150,00

45.200,00

62.150,00

33.900,00

22.600,00

	DEECO
	01

03

11

01

01
	Assistente I

Assistente III

Chefe de Seção

Secretária de Gabinete II

Motorista de Gabinete II
	FG-5

FG-3

FG-4

FG-2

FG-1
	79.100,00

45.200,00

62.150,00

33.900,00

22.600,00

	DEMEF
	01

02

02

04

01

01
	Assistente I

Assistente II

Assistente III

Chefe de Seção

Secretária de Gabinete II

Motorista de Gabinete II
	FG-5

FG-4

FG-3

FG-4

FG-2

FG-1
	79.100,00

62.150,00

45.200,00

62.150,00

33.900,00

22.600,00

	UNIDADE OPERACIONAL DE CONSERVAÇÃO
	29
	Gerente
	FG-6
	96.050,00

	UNIDADES OPERACIONAL DE DESENVOLVIMENTO AMBIENTAL
	26
	Gerente
	FG-6
	96.050,00

	SECRETARIA EXECUTIVA DO CONSEPA
	01

01

02

01
	Secretária de Gabinete II

Coordenador da Secretaria Executiva do CONSEPA

Gerente

Assistente II
	FG-2

FG-7

FG-6

FG-3
	33.900,00

113.000,00

96.050,00

45.200,00
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